
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2021
LICITAÇÃO Nº 20/2021

EXCLUSIVO MEI, ME E EPP

O MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA, por meio de seu Pregoeiro e respectiva Equipe de
Apoio, torna público que no dia 10 de maio de 2021, às 09h00min, fará realizar abertura da sessão
de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, e de MENOR PREÇO GLOBAL
POR ITEM, objetivando a Aquisição de EPI'S para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, no enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente da
pandemia COVID-19; para a Secretaria de Educação, Esporte e Cultura, conforme Decreto n°.
4960 de julho de 2020; e para os profissionais do "SUAS", de acordo com a Portaria MC n°.
369/GM/MC de 29 de abril de 2020, todos do município de Prado Ferreira/PR, observadas as
disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018,
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto
Municipal n.º 007/2021, bem como as demais exigências deste edital e demais legislações
porventura aplicáveis. O telefone para contato e esclarecimento é o (43) 3244-1143.

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços,
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 

UASG: 980874
DATA: 10/05/2021
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h (nove horas).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de EPI'S para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, no
enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente da pandemia COVID-19; para a
Secretaria de Educação, Esporte e Cultura, conforme Decreto n°. 4960 de julho de 2020; e
para os profissionais do "SUAS", de acordo com a Portaria MC n°. 369/GM/MC de 29 de abril
de 2020, todos do município de Prado Ferreira/PR, conforme quantidades e especificações do
Anexo I que é parte integrante do presente edital; cabe dizer que as quantidades são meramente
estimadas.
1.2. O limite máximo de preços estimado é de R$ 154.619,06 (cento e cinquenta e quatro mil,
seiscentos e dezenove reais e seis centavos).
1.3. A vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do contrato,
podendo haver a prorrogação nas hipóteses legais.
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1.4. O limite máximo total de preço será o de R$ 154.619,06 (cento e cinquenta e quatro mil,
seiscentos e dezenove reais e seis centavos), ficando esclarecido que o preço ora estabelecido é
o preço máximo admitido, não vinculante à contratação efetiva, servindo apenas como balizador
máximo, de modo que o Pregoeiro, fundamentadamente, no âmbito das funções que lhe são
inerentes, poderá não aceitar propostas de preços dos licitantes cujo valor seja manifestamente
excessivo em relação aos preços de mercado, ainda que estejam situados dentro do limite máximo
de preços estabelecidos no edital.
1.5. No que tange às propostas, serão aceitas as que observarem estritamente as especificações
completas contidas no anexo a este edital, e que observarem os limites máximos de preços
estabelecidos para cada um dos itens/lotes em que concorrerem. Além disso, em relação à
aceitação das propostas, serão observados os critérios previstos na legislação correlata.
1.6. Os licitantes interessados devem tomar como base para a confecção de suas propostas
a relação de produtos anexa a este edital, haja vista que qualquer incompatibilidade da
proposta com a descrição das características de determinado bem ocasionará a
desclassificação da proposta.
1.7. Os preços deverão ter, no máximo, duas casas decimais após a vírgula; caso o desconto
ofertado importe em mais que duas casas decimais após a virgula, estas serão desprezadas.

2. DA OBTENÇÃO DO EDITAL
2.1. O presente edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.pradoferreira.pr.gov.br/.
2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras
Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o
faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública
do certame.
3.1.1.  As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis,
das 08h00 às 17h00, na Rua São Paulo, 191, Divisão de Licitações e Contratos, Centro, Prado
Ferreira, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: compras-pmpf@hotmail.com.
3.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
3.1.3. O Pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.
3.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: compras-
pmpf@hotmail.com.
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3.3.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
3.4.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão, levando-se em consideração o valor dos itens do certame,
APENAS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 48,
caput, I da Lei Complementar Federal nº 123, com a redação alterada pela Lei Complementar nº
147, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018.
4.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as
orientações que seguem no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro
dia útil a data do recebimento das propostas.
4.1.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.
4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014.
4.2. Será vedada a participação de empresas:
a) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
b) estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores, ou ainda,
d) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenham
sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios e nas respectivas entidades da Administração Indireta, ou tenham sido suspensas de
participar de licitação e impedidas de contratar com o Município de Prado Ferreira, União, Estados,
Distrito Federal e Municípios e nas respectivas entidades da Administração Indireta.
e) empresas que não atenderem às condições deste Edital;
f) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
g) pessoas jurídicas das quais participem, a qualquer título, dirigentes ou servidores do Município de
Prado Ferreira.
4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “ sim” ou “ não” , em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49;
4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
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4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da
Constituição Federal.

5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no item 9 do edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade dos licitantes,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, os licitantes deverão observar rigorosamente a
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos,
descrevendo detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante

www.comprasgovernamentais.gov.br


(se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais
após a vírgula.
6.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.
6.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes, seguro e carretos, inclusive
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da
prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Prado
Ferreira. 
6.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento das propostas.
6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES
7.1. No dia 10 de maio de 2021 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet
será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e
início da etapa de lances.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.



7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ aberto” , em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.24.1. no pais;
7.24.2. por empresas brasileiras; 
7.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas. 
7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.



7.26.1. Após a etapa de lances e verificação dos documentos anexados, o Pregoeiro ira convocar o
licitante via CHAT, para negociação de valores e envio de documentos faltantes, no prazo de 20
minutos para a resposta do licitante, caso não se manifeste, será considerado desistente.
7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.26.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados. 
7.26.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.
8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “ chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.



8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9.  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF.
9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br).

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas (duas), sob pena de
inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8.  São exigidos quanto à habilitação jurídica:
9.8.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos
documentos de eleição de seus atuais administradores e declaração de firma individual, quando for
o caso;
9.8.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria
em exercício;
9.8.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;
9.8.4. Cópia do RG e CPF ou da Carteira Nacional de Habilitação do(s) Sócio(s)
Administrador(es);
9.8.5. Alvará de Licença de Funcionamento da Empresa;
9.8.6. Os documentos exigidos nos itens 9.8.1 e 9.8.2, deste item, poderão ser substituídos pela
Certidão Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias autenticadas dos extratos da Junta
Comercial, devidamente publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes
legais e a composição acionária da empresa.
9.8.6.1. Para apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial, esta só será aceita, desde
que sua data de expedição não seja superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura
da presente licitação.

9.9. São exigidos quanto à regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e
Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional,
do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
9.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão
Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou
sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
9.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Unidade competente, do domicílio ou sede
da proponente ou outra equivalente na forma da lei;
9.9.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei, consistentes na apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;



9.9.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
9.9.7. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, por
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,
sob pena de inabilitação.
9.9.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às
mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
9.9.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.1.1., implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.10. São exigidos quanto a qualificação econômico-financeira consistirá em:
9.10.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não
anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não
constar do documento.
9.10.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentadas na forma da lei, registrados na Junta Comercial, vigente na época
destas demonstrações (o balanço deverá conter o selo ou o carimbo da Junta Comercial), que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes,
balanços provisórios ou balanços mensais, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Deverão estar
assinados pelo representante pelo seu titular ou representante legal da licitante e pelo Contador,
com indicação do número de sua inscrição no Conselho Regional de Contabilidade (CRC),
devidamente autenticado pela Junta Comercial.
9.10.2.1. As demais demonstrações contábeis de que trata o item 9.10.2, retro, deverá ser feita
através de cópias autenticadas de referência do Livro Diário  (Número do Livro, Termo de Abertura e
Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas que contém o Balanço Patrimonial e
Demonstrativo Contábil extraído deste livro, com evidência de Registro na Junta Comercial ou
publicação na imprensa, de acordo com a natureza jurídica da empresa licitante, devidamente
assinadas pelo seu titular ou representante legal e pelo contador;
9.10.2.2. As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o
Balanço Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de abertura e
encerramento (relatório gerado pelo SPED com status “ Autenticado” acompanhado do termo de
autenticação da Junta Comercial), e Recibo de entrega de livro digital junto à Receita Federal;
9.10.2.3. As empresas recém constituídas, cujo balanço ainda não seja exigível, deverão apresentar
Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do
contador;
9.10.2.4. As empresas que estiveram inativas no ano anterior, apresentar cópia da declaração de
inatividade entregue a Receita Federal, apresentando cópia autenticada do último Balanço
Patrimonial que antecede a condição de inativa, se houver;
9.10.3. Serão DISPENSADAS da apresentação do item 9.10.2 (Balanço Patrimonial) todas as
empresas tidas como MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), conforme disposto nos
artigos 970 e 1.179, § 2º da Lei 10.406/2002 e artigos 18-A, § 1º e 68 da Lei Complementar
123/2006.



9.11. São exigidos quanto a qualificação técnica
9.11.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprovem que a empresa proponente realizou fornecimento de bens compatíveis em
características com o objeto da presente licitação, nos termos do art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93;
9.11.1.1. Não serão aceitos atestados de empresas que pertençam ao mesmo grupo empresarial;
9.11.1.2. O atestado de Capacidade Técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no
mesmo estiver explícita a sua validade; 3.1. Para fins de habilitação, além das exigências
administrativas e legais especificadas no edital, a empresa deverá apresentar:
9.11.2. Certificados/catálogos que comprovem as especificações do produto oferecido
corretamente com o nome do item e garantindo estar conforme o edital, de acordo com a exigência
de cada item. Não serão aceitos documentos que não seja possível comprovar a exata referência
ao produto especificado na proposta.

9.12. Deverá apresentar obrigatoriamente ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA:
9.12.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III)

9.13. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar
obrigatoriamente, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:
9.13.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar
juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ANEXO IV).
9.14. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 
9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização. 
9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “ chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.



9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item
a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o Pregoeiro fará
uso da ferramenta “ CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento utilizando o link
“ ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação
10.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 13h30min às
17h00min, contados da convocação.
10.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do
e-mail: compras-pmpf@hotmail.com. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar
em contato com o Pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O
Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Prado Ferreira quanto do
emissor.
10.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
10.4.1.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
10.4.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização
da sessão pública.
10.4.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

10.5. A proposta deverá conter:
10.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
10.5.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
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10.5.3. Indicação/especificação do equipamento e marca;
10.5.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste
edital e seus anexos.
10.5.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame;
10.5.6. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).
10.5.7. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
10.5.8. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar
necessários para os respectivos esclarecimentos.
10.5.9. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no
dia de sua apresentação.
10.5.10. O Município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA
por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por
escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
11.1. A documentação solicitada no item 09, em original ou cópias autenticadas, e a proposta
original, deverão ou poderão, a critério do pregoeiro, ser apresentadas no prazo máximo de 03
(três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Rua São Paulo, 191, centro, Prado Ferreira-PR, CEP 86618-000. Aos cuidados do Departamento de
Compras, Licitações e Contratos e ao Pregoeiro responsável: Wilson Herber Filho. O envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.
11.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o
Pregoeiro o declarará vencedor.
11.3. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
12.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência
desse direito.
12.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para,
querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
dos seus interesses.
12.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.comprasgovernamentais.gov.br
12.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
12.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias
para:
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12.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;
12.6.2. motivadamente, reconsiderar a decisão;
12.6.3. manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;
12.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.
12.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“ chat” ) ou e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em
primeiro lugar será declarado vencedor.
14.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital,
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.
14.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
14.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do
objeto licitado.

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, desde
que devidamente aceitos, juntamente com a competente documentação fiscal.
15.2. Com o intuito de garantir a plena preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
assim definido como a relação existente entre o conjunto dos encargos impostos à empresa
contratada pela Administração e a remuneração correspondente recebida pelo objeto licitado, fica
assegurada a recomposição, reajuste e atualização monetária dos preços constantes no contrato.



15.3. Para efeitos de concessão de recomposição, reajuste e atualização monetária à empresa
contratada pela Administração, fica definido que será preservado o equilíbrio econômico-financeiro
estabelecido no instante em que a proposta foi formulada, em caráter final, pela empresa.
15.4. Fica definido que haverá ensejo à aplicação de recomposição, atualização monetária, reajuste
e garantia do equilíbrio econômico-financeiro diante da superveniência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculadas, capazes de retardar ou impedir a execução do ajuste, ou
ainda de casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, com a configuração de álea
econômica extraordinária e extracontratual.
15.5. Será deferida a aplicação de recomposição, atualização monetária e reajuste dos preços
registrados ou contratados sempre que for verificado e devidamente comprovado pela empresa o
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro.
15.6. A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma
incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, salientando-
se que a Administração poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos pressupostos
necessários para o deferimento, dentre eles:
I – ausência de elevação dos encargos da empresa;
II – ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta;
III – ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração
dos encargos da empresa com preços registrados ou contratados;
IV – culpa exclusiva da empresa contratada pela majoração dos encargos, incluindo-se a
previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores.
15.7. Fica expressamente previsto que, da mesma forma, poderá haver a redução do valor
contratado caso a Administração verifique a oscilação, para baixo, dos preços de mercado. 
15.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento (art. 40, inciso XIV, alínea “ a” , da
Lei 8.666/93) provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido poderá ser acrescido
de atualização financeira, quando demandado a CONTRATANTE, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados
à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6,00% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas (segundo artigo 36 § 4° da IN 02 de 2008):
I = (TX / 100) / 365
EM =I x N x VP
Onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR 
16.1. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 154.619,06 (cento e cinquenta e quatro mil,
seiscentos e dezenove reais e seis centavos).

16.3. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

Dotações
Exercício
da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da
despesa

Grupo da fonte

2021 1005 05.001.10.301.0005.2154 1035 3.3.90.30.00.00 Do Exercício
2021 2200 06.001.08.244.0013.2066 934 3.1.90.13.00.00 Do Exercício



2021 2231 06.001.08.244.0013.2066 1022 3.3.90.30.00.00 Do Exercício

17.DO CONTRATO
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato (Anexo V) ou emitido instrumento equivalente.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02
(dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:
17.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
17.4. O prazo de vigência da contratação é de até 90 (noventa) dias prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º,
III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
17.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.
18.  DAS PENALIDADES
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que: 
18.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;



18.1.2. Não assinar o contrato, quando cabível;
18.1.3. Apresentar documentação falsa;
18.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
18.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.6. Não mantiver a proposta;
18.1.7. Cometer fraude fiscal;
18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;
18.2. As infrações dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,
em pregão que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.4,1. Advertências por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
18.4.2. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;
18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
18.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
18.5. Declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
18.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
18.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
18.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
18.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público. 
18.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.
18.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.



18.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

19.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
19.1. Fica assegurado ao Município de Prado Ferreira o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.
19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos
atos que diretamente dele dependam.
19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela se estende.
19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
19.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
19.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.
19.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.
19.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Prefeita do Município de Prado
Ferreira.

20.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
20.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei
Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar
ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente edital, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste edital, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paraná e no Portal de Transparência do Município de Prado Ferreira, através do endereço
eletrônico www.pradoferreira.pr.gov.br.
22.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
21.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
21.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo Pregoeiro.
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21.5. Será facultado ao Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como
solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a
decisão.
21.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes,
não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da
licitação e não gerem a majoração do preço proposto.
21.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de
sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos
prazos previstos.
21.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital.
21.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Prado Ferreira, exceto quando explicitamente disposto em contrário.
21.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à indenização.
21.12. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado o disposto no
parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.
21.13. O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASNET através do site
http://www.comprasgovernamentais.gov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações da
Prefeitura de Prado Ferreira.
21.14. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
21.15. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases
do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo
destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias.
21.16. A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos
os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação
de não recebimentos dos documentos.
21.17. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Prado Ferreira
quanto do emissor.
21.18. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
21.19. Caso o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances da
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,
sem o prejuízo dos atos realizados.
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21.20. Se a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.
21.21. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO
SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO pelo Pregoeiro VIA CHAT.
21.22. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo
indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e horário
marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
21.23. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência,
e a ocorrência será registrada em ata.
21.24. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o
Foro da Comarca de Porecatu - PR.
21.25. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.
21.26. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de
Fornecimento;

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial;
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada (apresentação obrigatória);
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP (apresentação

obrigatória);
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato

Prado Ferreira, 14 de abril de 2021.

Wilson Herber Filho
Pregoeiro



ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO Nº 4/2021

1. OBJETO DA AQUISIÇÃO: Aquisição de EPI'S para atender às necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde, no enfrentamento da emergência em saúde pública decorrente da
pandemia COVID-19; para a Secretaria de Educação, Esporte e Cultura, conforme Decreto n°.
4960 de julho de 2020; e para os profissionais do "SUAS", de acordo com a Portaria MC n°.
369/GM/MC de 29 de abril de 2020, todos do município de Prado Ferreira/PR, conforme
descrição abaixo:

Lote: 1 - Lote 001
Item Nome do produto/serviço Quantidad

e
Unidade Preço

máximo
Preço máximo total

1 BORRIFICADOR DE 500 ML.  6,00 UNID 12,90 77,40
2 DISPENSER.  28,00 UNID 40,00 1.120,00
3 MASCARA CIRÚRGICA EM TNT

60g, COM ELÁSTICO TRIPLA
CAMADA COM FILTRO  COM
FILTRO QUE PROPORCIONE
UMA BFE ( EFICIÊNCIA DE
FILTRAÇÃO BACTERIANA)
MAIOR QUE 95%, TIRAS
RESISTENTES DE
APROXIMADAMENTE 40CM DE
COMPRIMENTO, CLIPS NASAL
DE APROXIMADAMENTE 14CM
DE COMPRIMENTO, SOLDA POR
ULTRASSOM, COR BRANCA,
PRODUTO COM VALIDADE.
( CAIXA COM 50 UNIDADES). 

60,00 CX 35,50 2.130,00

4 LUVA PROCEDIMENTO
TAMANHO M. NÃO ESTÉRIL,
COM PÓ. COMPOSIÇÃO: LÁTEX
  LÁTEX 100% DE BORRACHA
NATURAL, COM PÓ
BIOABSORVÍVEL. PRODUTO DE
USO ÚNICO. (CAIXA COM 100
UNIDADES.

2,00 CX 130,00 260,00

5 SABONETEIRAS COM
RESERVATÓRIO.  

4,00 UNID 37,96 151,84

6 GALÃO DE 5 L DE ÁLCOOL
ETÍLICO 70%  

16,00 GL 39,90 638,40

7 GALÃO DE 5 L DE ÁLCOOL EM
GEL 70%.  

16,00 GL 48,20 771,20

8  ROLOS DE FITA ZEBRADA.      6,00 RL 9,80 58,80
9 TERMÔMETRO DIGITAL

INFRAVERMELHO DE TESTA.  
5,00 UNID 122,60 613,00

10 TOTEM PARA ÁLCOOL EM GEL
EM METAL, COM PEDAL, PARA
FRASCO DE 1000 GRAM  

4,00 UNID 399,00 1.596,00

11 TAPETE TIPO PEDILÚVIO
SANITIZANTE, MEDIDA M´NIMA:
40X60CM E 13MM   13MM DE

2,00 UNID 99,90 199,80



ESPESSURA, MATERIAL: TRAMA
DE VINIL ANTIDERRAPANTE,
ANTICHAMAS, ANTIFÚNGICO,
BASE EMBORRACHADA.

12 TOUCA DESCARTÁVEL,
FABRICADA EM NÃO TECIDO
100% POLIPROPILENO,  

6,00 CX 19,37 116,22

13 AVENTAL DESCARTÁVEL,
INDICADO PARA COBRIR E
PROTEGER A REGIÃO    DO
TÓRAX E MEMBROS
SUPERIORES, EVITANDO
CONTAMINAÇÕES CRUZADAS
EM AMBIENTES EXIGENTES DE
LIMPEZA, ESTÉREIS E ETC. NÃO
ESTÉRIL. TECIDO 100%
POLIPROPILENO + FIO
RECOBERTO, PUNHO 55%
ELASTODIENO E 45%
POLIÉSTER. COR BRANCA.
ATÓXICA E APIROGÊNICO.
DESCATÁVEL E DE USO ÚNICO. 

600,00 UNID 5,90 3.540,00

TOTAL 11.272,66
Lote: 2 - Lote 002
Item Nome do produto/serviço Quantidad

e
Unidade Preço

máximo
Preço máximo total

1 Máscara N95, filtro eficiente para
retenção de contaminantes
presentes na atmosfera sob a
forma de aerossóis, tiras ajustáveis
a todos tamanhos de cabeça, clipe
de material flexível, possui 6
camadas, não estéril, fabricada em
não tecido (TNT), atóxica e
apirogênica. 

600,00 UNID 1,60 960,00

2 Máscara cirúrgica em TNT 60g,
com elástico; tripla camada com
filtro que proporcione uma BFE
(eficiência de filtração bacteriana)
maior que 95%; tiras resistentes de
aproximadamente 40 cm de
comprimento; clips nasal de
aproximadamente 14 cm de
comprimento; Caixa c/ 50 UN 

800,00 CX 30,00 24.000,00

3 Avental descartável, indicado para
cobrir e proteger a região do tórax
e membros superiores, evitando
contaminações cruzadas em
ambientes exigentes de limpeza,
estéreis e etc. Não estéril. Tecido
100% propileno + fio recoberto,
punho 55% elastodieno e 45%
poliéster. Cor: branco. Atóxico e
apirogênico. Descartável e de uso
único. Caixa c/ 10 UN 

200,00 CX 59,20 11.840,00

4 Touca descartável, fabricada em
não tecido 100% polipropileno;
Material resistente e confortável;

200,00 PCT 15,60 3.120,00



Com elástico, proporcionando
melhor vedação; Produto não
estéril; Uso único e individual;
Descartável; Cor: branca; 

5 Pró-pé - Uso único e individual;
Gramatura mínima: 30gm;
Formato anatômico; Soldado
eletrônicamente por ultrassom;
100% polipropileno; com elástico
na boca e na sola garantindo
assim uma melhor moldagem ao
pé. Pacote com 100 unidades. 

100,00 CX 23,30 2.330,00

6 Luva Procedimento Tamanho P.
Não Estéril, com Pó. Composição:
Látex 100% de borracha natural,
com pó bioabsorvível. Produto de
uso único. Caixa com 100
unidades. 

300,00 CX 109,00 32.700,00

7 Luva Procedimento Tamanho M.
Não Estéril, com Pó.  

300,00 CX 109,00 32.700,00

8 Luva procedimento Tamanho G.
Não Estéril, com Pó. Composição:
Látex 100% de borracha natural,
com pó bioabsorvível. Produto de
uso único. Caixa com 100
unidades. 

300,00 CX 109,00 32.700,00

TOTAL 140.350,00
Lote: 3 - Lote 003
Item Nome do produto/serviço Quantidad

e
Unidade Preço

máximo
Preço máximo total

1 Álcool 70 % gel galão de 5 litros  4,00 GL 48,20 192,80
2 Luva Procedimento Tamanho M.

Não Estéril, com Pó.  
12,00 CX 130,00 1.560,00

3 Pró-pé - Uso único e individual;
Gramatura mínima: 30gm;
Formato anatômico; Soldado
eletrônicamente por ultrassom;
100% polipropileno; com elástico
na boca e na sola garantindo
assim uma melhor moldagem ao
pé. Pacote com 100 unidades. 

2,00 CX 23,30 46,60

4 Totem para álcool gel em metal,
com pedal, para frasco de 500 ou
1000 gramas. 

3,00 UNID 399,00 1.197,00

TOTAL 2.996,40

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalecerá
a descrição constante no Edital002E

1.2. Valor máximo estimado da licitação R$ 154.619,06 (cento e cinquenta e quatro mil,
seiscentos e dezenove reais e seis centavos).

2. DA ENTREGA 



2.1 O prazo de entrega dos produtos, deverá ser de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data
de formalização do pedido. A formalização do pedido será contada a partir da confirmação do
recebimento da requisição pela CONTRATADA.
2.2. O prazo de entrega dos produtos caso seja postergado, deverá ser informado ao órgão licitante
com a maior antecedência;
2.3. O quantitativo definitivo da aquisição inicial será indicado pela CONTRATANTE à época da
emissão da requisição de compras.
2.4. Os materiais deverão ser entregues conforme as tabelas abaixo:

Lote 01
Local de entrega: Secretaria Municipal de Educação
Endereço: Rua Bariri, 721 Centro, Prado Ferreira/PR, CEP 86.618-000
Telefone: (43) 3244-1062
E-mail: educacaopf@hotmail.com
Horário de
atendimento:

das 08h às 12h e das 14h às 17h

Lote 02
Local de entrega: Secretaria Municipal de Saúde
Endereço: Rua Jaú (esquina com a Rua Brasil), Centro, Prado Ferreira/PR, CEP

86.618-000
Telefone: (43) 3244-1146
E-mail: saude@pradoferreira.pr.gov.br
Horário de
atendimento:

das 08h às 12h e das 14h às 17h

Lote 03
Local de entrega: CRAS
Endereço: Rua Bahia, 461, Centro, Prado Ferreira/PR, CEP 86.618-000
Telefone: (43) 3244-1503
E-mail: cras@pradoferreira.pr.gov.br
Horário de
atendimento:

das 08h às 13h e das 14h às 17h

2.5. A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da requisição.

3. DO ACEITE
3.1. O recebimento dos produtos referentes aos itens será provisório, para posteriores testes de
conformidade, verificação das especificações técnicas do Termo de Referência e da proposta
comercial.
3.2. Após a entrega dos produtos, a CONTRATANTE terá até 05 (cinco) dias úteis para avaliá-los.
3.3. Caso seja necessária a troca dos produtos, a CONTRATADA terá o prazo de até 5 (cinco) dias
úteis para efetuá-la.
3.4. Constatado que o produto ofertado está em desacordo com o especificado neste Termo de
Referência, o fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da recusa, para
entrega de novo produto que atenda ao especificado neste Termo de Referência.
3.5. Após a entrega do novo produto, a CONTRATANTE terá até 05 (cinco) dias úteis para avaliá-lo.

mailto:educacaopf@hotmail.com
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3.6. Caso o licitante não aceite a troca do produto, serão aplicadas sansões administrativas e
convocado o próximo licitante referente ao item.

4. DA SUBCONTRATAÇÃO
a. É vedada a subcontratação total ou parcial de todos os itens deste edital.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Fiscalizar o Contrato e, em particular, atestar os resultados esperados e os níveis de qualidade
exigidos frente ao objeto executado;
5.2. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, no prazo estabelecido, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.
5.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a qualquer irregularidade identificada na
execução do objeto, determinando o que for necessário à sua regularização;
5.4. Aplicar as penalidades cabíveis;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato, dentro dos
parâmetro e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis;
6.2. Entregar os produtos em Prado Ferreira - PR, nas instalações da CONTRATANTE, conforme
requisitos estabelecidos na especificação técnica e nos demais termos do Edital;
6.3. Entregar os produtos e documentações e executar o objeto tempestivamente, dentro do prazo
negociado, atendendo aos requisitos de qualidade exigidos;
6.4. Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, inclusive da certidão negativa de débitos trabalhistas, em cumprimento ao
disposto na Lei 12.440 de 07/01/2011;
6.5. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;
6.6. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Edital;
6.7. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato;
6.8. Disponibilizar após a entrega dos produtos, os contatos (endereço web e/ou e-mail e/ou
telefone) para abertura de chamado de garantia e suporte técnico;
6.9. Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento dos produtos, objeto desta
licitação, promovendo a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do requerimento da CONTRATANTE, caso verificada a sua desconformidade durante a
realização dos testes de aceite;
6.10. Comprovar a origem dos produtos e dispositivos e a quitação dos tributos de importação a eles
referentes, caso estes sejam importados. A comprovação deverá ser apresentada no momento da
entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

7. DO PAGAMENTO DA DESPESA
7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado;
7.2. O pagamento dependerá do ateste da Nota Fiscal/Fatura pela equipe da CONTRATANTE
realizado ao final dos produtos entregues e aprovados; 
7.3. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente
da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, com o MUNICÍPIO DE PRADO
FERREIRA, CNPJ nº 01.613.136/0001-30;



7.4. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela
CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota
Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições
pactuadas relativas ao objeto do Contrato;
7.5. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta ao
SICAF e as demais certidões (CEIS, CNJ, CNDT), para verificar a manutenção das condições de
habilitação;
7.6. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será notificada, por escrito, no
sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis – prorrogáveis uma vez, por igual período, a critério
da Administração, sem prejuízo do pagamento pelo fornecimento/prestação já executado, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Persistindo a irregularidade, a
CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
7.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018.
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

8.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE
8.1. O contrato para os todos os itens terá vigência de até 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua assinatura, face aos prazos de entrega e de procedimentos de recebimento fixados.
8.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
9.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;



9.1.5. Cometer fraude fiscal;
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
9.2.2. Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
9.2.2.1. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias poderá a administração aplicar imediatamente a
suspensão prevista no item 11.2.5 bem como convocação do próximo colocado para fornecimento
do(s) material(is) da empresa sancionada.
9.2.3. Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;
9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos; 
9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de
Referência.
9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
9.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5, 12.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:
9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratante serão: deduzidos dos valores a
serem pagos; recolhidos em favor do Munícipio; deduzidos da garantia; ou ainda, quando for o caso,
serão cobrados judicialmente.
9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.



9.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
9.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES
10.1. Já deverão estar incluídas no preço total todas as despesas de frete, embalagens, impostos,
transporte, mão-de-obra, instalação, configuração e ativação dos bens e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes da execução dos serviços,
especialmente as referentes à instalação, configuração e ativação dos bens; 
10.2. A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da
CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

11. JUSTIFICATIVAS

11.1. PARA A AQUISIÇÃO

Lote 01 - A Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto do
novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância
Internacional; No Brasil, O Ministério da Saúde, através da Portaria MS/GM nº 188, de 3 de
fevereiro de 2020, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; No âmbito Municipal, o Decreto Nº
011/2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavírus COVID-19, no âmbito Municipal;
Considerando todo este cenário, e ainda que a secretaria de Estado da Educação e do Esporte
publicou o decreto nº 4960 de 02 de julho de 2020 e Resolução Conjunta nº 01/2020 – CC/SEED
de 06 de julho de 2020 instituindo o Comitê “ Volta às Aulas” , determinou uma série de medidas
para o retorno das aulas presenciais. O objetivo é adequar as escolas para esse possível retorno
das aulas presenciais. Esses materiais são de suma importância para manter os ambientes das
escolas o mais higienizado possível e protegido, e também evitar a contaminação de todos os
profissionais da educação e alunos.

Lote 02 – Os itens solicitados são imprescindíveis para manter e resguardar a saúde da população
e dos funcionários, após o levantamento realizado o estoque atual durará no máximo 15 dias,
sendo máscaras cirúrgicas, máscaras N95, luvas de procedimento, avental, gorro e pró-pé. Após
contato realizado com a 17ª Regional de Saúde, solicitamos uma previsão de recebimento dos
mesmos, fomos informados que até o momento não será realizado nenhum fornecimento de EPIs
pela Secretaria de Estado de Saúde. Considerando que estamos com um elevado número de
casos de COVID-19 no município, necessitamos com urgência desta aquisição para atender todos
os profissionais de saúde, informamos ainda que no município já se encontra protocolado pelo
Ministério Público do Trabalho uma denúncia de falta de EPIs a funcionários que atendem na linha
de frente do município.



Lote 03 - A Organização Mundial da Saúde declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto do
novo coronavírus (Covid-19) constitui uma Emergência em Saúde Pública de Importância
Internacional; No Brasil, O Ministério da Saúde, através da Portaria MS/GM nº 188, de 3 de
fevereiro de 2020, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; No âmbito Municipal, o Decreto Nº
011/2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do Coronavírus COVID-19, no âmbito Municipal;
Considerando todo este cenário, e ainda que o Ministério da Cidadania, através da Portaria nº 337,
de 24 de março de 2020, determinou uma série de medidas para o enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do
Sistema único de Assistência Social, inclusive, em seu Art. 3º, que os “ órgãos gestores da política
de assistência social dos estados, municípios e Distrito Federal adotarão uma ou mais das
medidas de prevenção, cautela e redução do risco de transmissão para preservar a oferta regular
e essencial dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais” , incluindo, entre outras
ações, “ a disponibilização de materiais de higiene e Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
recomendados pelo Ministério da Saúde” , é que realizamos a aquisição.
O objetivo é atender o aceite referente ao repasse emergencial de recursos federais para a
execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do Sistema Único de Assistência
Social devido à situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional
decorrente do novo coronavírus, COVID-19, nos termos da Portaria MC n. 369/GM/MC, de 29 de
abril de 2020, por meio da aquisição de Equipamentos de Proteção Individual – EPI para os
profissionais das unidades públicas de atendimento do SUAS.

11.2. PARA ADOÇÃO DA MODALIDADE “ PREGÃO”
Lei 10520/2002, art. 1º – Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei:

– Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no mercado

11.3. PARA A CARACTERÍSTICA DE “ BEM COMUM” :
Os Objetos descritos neste Termo de Referência são classificados como bem comum em
atendimento ao disposto no § 1º do art. 2º do Decreto nº 5.450/2005, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no
Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado. Desta forma, consideramos a
modalidade de pregão como sendo a mais adequada ao presente caso, tendo em vista a baixa
complexidade na elaboração e condução do processo licitatório.

11.4. PARA OS PREÇOS SUGERIDOS:

Para a fixação do valor máximo da licitação, optou-se pelo menor valor obtido. A pesquisa de
preços é ampla e segue as orientações do TCE - IN 73/20, pesquisas de mercado feitas com
empresas privadas e sites comerciais, foram consultados outros entes da administração pública
através do Banco de Preços Governamentais com preços arrematados em outros entes nos
últimos 180 dias, conforme relatórios anexos ao processo.



ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2021

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes) (papel timbrado da licitante)

A empresa, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver),
inscrita  no  CNPJ  sob  nº  .......................,  neste  ato  representada  por  .............................,  cargo,
 RG, CPF, (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão
Eletrônico nº 4/2021 em epigrafe que tem por objeto a Aquisição de EPI'S para atender às
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, no enfrentamento da emergência em saúde
pública decorrente da pandemia COVID-19; para a Secretaria de Educação, Esporte e Cultura,
conforme Decreto n°. 4960 de julho de 2020; e para os profissionais do "SUAS", de acordo
com a Portaria MC n°. 369/GM/MC de 29 de abril de 2020, todos do município de Prado
Ferreira/PR, conforme segue:

ITEM QTD ESPECIFICAÇÕES MARCA
VLR.
UNIT.

VLR.
TOTAL

01 01
Total em Reais R$

 Valor total: R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão
pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital
e seus anexos.

.............................................................................., ........,de 2021.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao pregoeiro e equipe de apoio
Município de Prado Ferreira
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2021

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ,
através de seu representante legal infra-assinado:

1) Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal
nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8.666/93.

3) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-se a eventuais averiguações que se façam necessárias;

4) Se compromete a manter, durante todo o período de vigência da presente Ata, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

5) Se compromete a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em
função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência da Ata de Registro de
Preços;

6) Declara ter conhecimento e se submeter ao disposto na Lei nº 8.078 – Código de Defesa do
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 4/2021, realizado pelo
Município de Prado Ferreira/PR.

7) Declara, para todos os fins de direito, que não possui no seu quadro societário companheiros ou
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de Agentes Políticos
Municipais (Prefeita, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores).

.............................................................................., ........,de 2021.
                           Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)





ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2021

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP
(papel timbrado da licitante)

A empresa____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
______________________________, declara sob as penas da lei, que se trata
de______________________________ (Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual), de acordo com a receita bruta anual, podendo receber o tratamento
previsto na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2.006, com relação ao Processo
Licitatório, estando ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal.

Declara também que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento do
tratamento previsto na Lc 123/2006.

.............................................................................., ........, de 2021.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)



ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

Pelo presente contrato administrativo, de um lado o MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA,
pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.613.136/0001-30, com sede
na Rua São Paulo, 191, Centro, no Município de Prado Ferreira, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Sr. (...), residente e domiciliado na (.....), no município de Prado Ferreira-
PR, inscrito no CPF sob o nº (.....), portador do RG nº (.....), doravante denominado
CONTRATANTE e a Empresa (...), pessoa jurídica de direito privada inscrita no CNPJ sob o n°
(...), com sede na (...), no Município de (...), Estado d(...) (...), CEP (...), neste ato representada
pelo sócio (...), portador do RG n° (...) (SSP/...), inscrito no CPF sob o n° (...), doravante
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição as pelas
disposições expressas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20
de setembro de 2019, Decreto Municipal n.º 007/2021 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, pela legislação aplicável e pelos preceitos de
direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado em conjunto com a Lei Federal nº 12.846/2013 e Decreto 8420/2015,
em razão da licitação pela modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, AUTUADA SOB O Nº 4/2021
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO CONTRATUAL

Constitui objeto deste contrato a Aquisição de EPI'S para atender às necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde, no enfrentamento da emergência em saúde pública
decorrente da pandemia COVID-19; para a Secretaria de Educação, Esporte e Cultura,
conforme Decreto n°. 4960 de julho de 2020; e para os profissionais do "SUAS", de acordo
com a Portaria MC n°. 369/GM/MC de 29 de abril de 2020, todos do município de Prado
Ferreira/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E  VALOR CONTRATUAL

Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Pela aquisição constante na Cláusula Primeira, o contratante pagará à contratada o valor de
R$ (...)
 

CLÁUSULA TERCEIRA
DA VERIFICAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO DO CONTRATO

O prazo de entrega dos produtos, deverá ser de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de
formalização do pedido. A formalização do pedido será contada a partir da confirmação do
recebimento da requisição de compras pela CONTRATADA.

O prazo de entrega dos produtos caso seja postergado, deverá ser informado ao órgão
licitante com a maior antecedência;



Os materiais deverão ser entregues conforme as tabelas abaixo:

Lote 01
Local de entrega: Secretaria Municipal de Educação
Endereço: Rua Bariri, 721 Centro, Prado Ferreira/PR, CEP 86.618-000
Telefone: (43) 3244-1062
E-mail: educacaopf@hotmail.com
Horário de
atendimento:

das 08h às 12h e das 14h às 17h

Lote 02
Local de entrega: Secretaria Municipal de Saúde
Endereço: Rua Jaú (esquina com a Rua Brasil), Centro, Prado Ferreira/PR, CEP

86.618-000
Telefone: (43) 3244-1146
E-mail: saude@pradoferreira.pr.gov.br
Horário de
atendimento:

das 08h às 12h e das 14h às 17h

Lote 03
Local de entrega: CRAS
Endereço: Rua Bahia, 461, Centro, Prado Ferreira/PR, CEP 86.618-000
Telefone: (43) 3244-1503
E-mail: cras@pradoferreira.pr.gov.br
Horário de
atendimento:

das 08h às 13h e das 14h às 17h

A CONTRATADA deverá confirmar o recebimento da requisição de compras.
O recebimento dos produtos referentes aos itens será provisório, para posteriores testes de

conformidade, verificação das especificações técnicas do Termo de Referência e da proposta
comercial.

Após a entrega dos produtos, a CONTRATANTE terá até 05 (cinco) dias úteis para avaliá-los.
Caso seja necessária a troca dos produtos, a CONTRATADA terá o prazo de até 5 (cinco)

dias úteis para efetuá-la.
Constatado que o produto entregue está em desacordo com o especificado no Termo de

Referência, o fornecedor terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da recusa, para
entrega de novo produto que atenda ao especificado no Termo de Referência.

Após a entrega do novo produto, a CONTRATANTE terá até 05 (cinco) dias úteis para avaliá-
lo.

Caso o contratado não aceite a troca do produto, serão aplicadas sansões administrativas e
convocado o próximo licitante referente ao item.

O fornecimento deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do
Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme o
art. 18 do referido diploma legal.

CLÁUSULA QUARTA

mailto:educacaopf@hotmail.com
mailto:saude@pradoferreira.pr.gov.br
mailto:cras@pradoferreira.pr.gov.br


DO PAGAMENTO

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicado pelo contratado;
O pagamento dependerá do ateste da Nota Fiscal/Fatura pela equipe da CONTRATANTE realizado
ao final dos produtos entregues e aprovados; 
Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da
Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, com o MUNICÍPIO DE PRADO FERREIRA
- CNPJ nº 01.613.136/0001-30;
A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela
CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota
Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições
pactuadas relativas ao objeto do Contrato;
Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta ao SICAF e
as demais certidões (CEIS, CNJ, CNDT), para verificar a manutenção das condições de habilitação;
Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, esta será notificada, por escrito, no
sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis – prorrogáveis uma vez, por igual período, a critério
da Administração, sem prejuízo do pagamento pelo fornecimento/prestação já executado, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Persistindo a irregularidade, a
CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.



CLÁUSULA QUINTA
DOS REAJUSTES

O contrato para os todos os itens terá vigência de até 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
assinatura, face aos prazos de entrega e de procedimentos de recebimento fixados.

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

CLÁUSULA SEXTA
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Fiscalizar o Contrato e, em particular, atestar os resultados esperados e os níveis de qualidade
exigidos frente ao objeto executado;
Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos produtos, no prazo estabelecido, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.
Notificar a CONTRATADA, por escrito, quanto a qualquer irregularidade identificada na execução do
objeto, determinando o que for necessário à sua regularização;
Aplicar as penalidades cabíveis;

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato, dentro dos
parâmetro e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis;
Entregar os produtos em Prado Ferreira - PR, nas instalações do CONTRATANTE, conforme
requisitos estabelecidos na especificação técnica e nos demais termos do Edital;
Entregar os produtos e documentações e executar o objeto tempestivamente, dentro do prazo
negociado, atendendo aos requisitos de qualidade exigidos;
Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, inclusive da certidão negativa de débitos trabalhistas, em cumprimento ao
disposto na Lei 12.440 de 07/01/2011;
Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;
Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato;
Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto,
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato;
Disponibilizar após a entrega dos produtos, os contatos (endereço web e/ou e-mail e/ou telefone)
para abertura de chamado de garantia e suporte técnico;
Tomar todas as providências necessárias ao fiel fornecimento dos produtos, objeto deste contrato,
promovendo a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
requerimento da CONTRATANTE, caso verificada a sua desconformidade durante a realização dos
testes de aceite;
Comprovar a origem dos produtos e dispositivos e a quitação dos tributos de importação a eles
referentes, caso estes sejam importados. A comprovação deverá ser apresentada no momento da
entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa.

CLÁUSULA SÉTIMA
DA FISCALIZAÇÃO



A fiscalização contratual será exercida pelo contratante por meio do setor de (...), o qual
poderá, junto ao representante legal da contratada, solicitar a correção de eventuais falhas ou
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, darão início a procedimento formal de rescisão unilateral e aplicação de penalidades
contratuais.

Parágrafo único. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências
relacionadas com a execução do objeto deste contrato serão registradas pelo contratante.

CLÁUSULA OITAVA
DA RESCISÃO CONTRATUAL

Constituem motivo para a rescisão contratual:
I) de forma unilateral:
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) a lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a comprovar a impossibilidade da

conclusão do fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado no fornecimento;
e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao contratante;
f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1o do art. 67

da Lei Federal n° 8.666/93;
i) a decretação de falência;
j) a dissolução da sociedade;
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que

prejudique a execução do contrato; 
l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;

m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato;

II) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração.

§1° Constituem ainda motivos para a rescisão contratual: 
a) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor

inicial do contrato além do limite permitido no §1o do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93;
b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;

c) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante
decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de



calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação;

d) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado
fornecimento, nos prazos contratuais;

e) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

§2° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA
DAS PENALIDADES

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;

§1º Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
b1) Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias poderá a administração aplicar imediatamente a
suspensão prevista no item 11.2.5 do edital bem como convocação do próximo colocado para
fornecimento do(s) material(is) da empresa sancionada.
c) Multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
f1) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 do Termo de
Referência.
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

§2º As sanções previstas nos subitens “ a” , “ e” , “ f” e “ g” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.



§3º Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

§4º A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

§5º As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

a) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

§6º Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

§7º A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

§8º Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

§9º A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

§10º As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO

O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admita subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de execução, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:
a) “ prática corrupta” : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor no processo ou na execução de contrato;



b) “ prática fraudulenta” : a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) “ prática colusiva” : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou pressupostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos;
d) “ prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente; às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) “ prática obstrutiva” :
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista acima;
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

§1º Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.

§2º Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoal por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos dos documentos, contas e registros à licitação e
à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Porecatu, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
e/ou procedimentos relacionados com o cumprimento deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA PUBLICIDADE

Fica definido que será dada publicidade do presente contrato no órgão oficial do Município,
em cumprimento ao disposto no artigo 61, §1º da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Fazem parte integrante deste contrato, independente de transcrição, as condições
estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93, a qual será
aplicada aos casos omissos.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas, assinam o presente contrato em
duas vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas.

Prado Ferreira/PR, (...) de (...) de 2021.

CONTRATANTE: ______________________________

CONTRATADA: ________________________________

TESTEMUNHAS:   1 ___________________________    
    CPF:    

   2 ___________________________    
    CPF:  


